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Ementa: Dispõe sobre a cassação de alvará de funcionamento dos estabelecimentos
comerciais que comercializem o metal de transição cobre de origem clandestina para
venda e/ou compra.

A proposição em análise tem como objetivo combater a comercialização do metal de
transição cobre de origem clandestina, caçando o alvará de funcionamento dos
estabelecimentos que sejam flagrados realizando tal prática.

O autor ressalta em sua justificativa que o roubo de alumínio se tornou uma prática
comum nos municípios brasileiros, tendo em vista o seu alto valor no mercado, aliado
à falta de fiscalização dos poderes públicos.

Vale registrar que a Constituição Federal, no seu art. 170, preceitua que a ordem
econômica tem por fundamento a livre iniciativa, observado o princípio da livre
concorrência. Assim, é vedado ao Poder Público criar embaraços que ultrapassem a
intangibilidade da livre iniciativa que a todos é assegurada em relação a qualquer
atividade que seja lícita.^

Já o art. 174, dispõe que o Estado, como agente normativo e regulador da atividade
econômica, exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor
privado, no sentido de evitar irregularidades.

Observa-se que a proposição relaciona-se ao Poder de Polícia do Município, definido
como a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir
o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou
do próprio Estado.^ O interesse público, nesse caso, pode relacionar-se à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público,
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos.

' TRF-l - Apelação em Mandado de Segurança AMS 8366 BA 0008366-52.2003.4.01.3300

^ Heiy Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 2013, cit., pp.487
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